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Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 

DECISÃO 
 

 Trata-se de recurso especial, tempestivo, com 
fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição da 
República, interposto contra acórdão da 5ª Câmara Criminal 
deste Tribunal de Justiça, assim ementado: 

 
“APELAÇÃO CRIMINAL. DELITO DE TRÂNSITOS. 
CRIMES DO ARTIGO 308, §1 E 2º, DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. CONDENAÇÃO. INSUGÊNCIA 
DEFENSIVA A PERSEGUIR A ABSOLVIÇÃO. 
INVIABILIDADE. AUTORIA, MATERIALIDADE, 
ILICITUDE E CULPABILIDADE DEVIDAMENTE 
DELINEADAS. ACERVO DE PROVAS ESCLARECEDOR 
SOBRE A CONDUTA PRATICADA. DISPUTA OU CORRIDA 
EM VIA PÚBLICA – CONHECIDA VULGARMENTE PELO 
NOME DE “RACHA” OU “PEGA” QUE RESTOU 
COMPROVADA. ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO 
CONFIGURADO, ASSIM COMO O NEXO DE CAUSALIDADE 
E OS RESULTADOS MORTE E LESÕES CORPORAIS. 
PROVAS SUFICIENTES PARA A COMPROVAÇÃO DOS 
ELEMENTOS OBJETIVOS E DO DADO NORMATIVO, 
ESSENCIAL AO RECONHECIMENTO DA TIPICIDADE. 
JUÍZO DE REPROVAÇÃO MANTIDO. DOSIMETRIA 
RETOCADA. A CIRCUNSTÂNCIAS DAS “CONSEQUÊNCIAS 
DO DELITO” AFASTADA POR AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. READEQUAÇÃO DA PENA 
ESTATAL. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE” (fls. 
495/515)  

 

O recorrente alega violação do artigo 44, I, do 
Código Penal, requerendo a substituição da pena privativa 
liberdade por restritiva de direitos, nos termos das razões 
de fls. 534/540. 

 
Foram apresentadas as contrarrazões. (fls. 

545/554). 
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É o Relatório. Decido. 
 
O acordão recorrido não concedeu a substituição da 

pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, 
diante do quantum da pena aplicada, consoante o disposto no 
inciso I, do artigo 44, do Código Penal. 

  
Assim, a leitura do acórdão impugnado revela que o 

entendimento adotado, acerca da não substituição da 
reprimenda, está em perfeita harmonia com a orientação 
pacificada das instâncias superiores, não ensejando acesso às 
vias excepcionais, o que atrai a aplicação da Súmula 83 do STJ 
“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida”. Nesse sentido: 

 
“PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 296 DO CÓDIGO PENAL - CP. FALSIFICAÇÃO DE 
SINAL PÚBLICO DE TABELIÃO. ART. 298 DO CP. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. ART. 304 
DO CP. USO DE DOCUMENTO FALSO. VIOLAÇÃO AO ART. 
386, VII, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO QUE ESBARRA NO ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CP. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. JUSTIFICATIVA IDÔNEA. 
DESPROPORCIONALIDADE. SÚMULA N. 284 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL - STF. VIOLAÇÃO AO ART. 71 DO 
CP. CONTINUIDADE DELITIVA. CRIMES DIVERSOS. NÃO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO TEMPORAL. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 33 DO CP. 
REGIME FECHADO. QUANTIDADE DE PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
VIOLAÇÃO AO ART. 44 DO CP. SUBSTITUIÇÃO 
DESCABIDA PELA QUANTIDADE DE PENA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem manteve a condenação do 
agravante pela prática das condutas de 
falsificação e de uso de documento falso com 
base na prova dos autos, razão pela qual 
conclusão diversa esbarra no óbice da Súmula n. 
7 do STJ. 
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2. A valoração negativa das circunstâncias do 
crime e dos maus antecedentes foi justificada de 
forma concreta pelas instâncias ordinárias em 
elementos que não são inerentes ao tipo penal, 
razão pela qual mantida. 
2.1. Quanto ao montante de exasperação, 
incidente o óbice da Súmula n. 284 do STF, pois 
as razões do recurso especial estão dissociadas 
da fundamentação contida no acórdão do Tribunal 
de origem. 
3. Em relação ao pleito de reconhecimento da 
continuidade delitiva, tem-se que corretamente 
afastado na origem, ante o cometimento de crimes 
de espécie diversas, bem como em intervalo 
superior a 30 dias. 
4. Quanto ao regime inicial fechado, deve ser 
mantido, eis que a pena privativa de liberdade 
é superior a 4 anos e estão presentes 
circunstâncias judiciais desfavoráveis. 
5. A pena privativa de liberdade superior a 4 
anos para o crime doloso impede a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos (art. 44, III, do CP). 
6. Agravo regimental desprovido.” 
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.323.961/MS, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024.) 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 16, § 
1º, IV, DA LEI N. 10.826/2003. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O ART. 14 DO MESMO DIPLOMA LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME SEMIABERTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-
se no sentido de que "O porte de arma de fogo 
com numeração raspada se adequa ao crime do 
artigo 16, parágrafo único, IV, da Lei n.º 
10.826/03, pouco importando seja a arma de uso 
permitido, restrito ou proibido" (REsp n. 
1.047.664/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., 
DJe 11/10/2010). 
2. A elevação da pena-base foi devidamente 
fundamentada em razão de o delito haver sido 
cometido pelo réu em companhia de dois 
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adolescentes e de os antecedentes haverem sido 
negativamente valorados. 
3. Apesar de a pena aplicada ser inferior a 8 
anos, o registro de circunstância judicial 
desfavorável justificaria, em consonância com o 
art. 33, §§ 2º e 3º do CP, a aplicação do regime 
inicial fechado. 
Todavia, ante a ausência de irresignação do 
Ministério Público, permanece o semiaberto. 
4. Incabível a substituição da pena privativa de 
liberdade pela ausência do requisito disposto no 
art. 44, I, do CP. 
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no HC n. 900.034/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024.) 
 

A propósito, apesar da súmula supramencionada 
originariamente ser destinada aos recursos interpostos com 
fundamento em dissídio jurisprudencial, art. 105, III, “c”, 
da Constituição Federal, “de acordo com a jurisprudência desta 
Casa, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça se aplica indistintamente às alíneas “a” 
e “c” do permissivo constitucional” (AgRg no REsp 1224895/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 19/03/2015, DJe 26/03/2015). 

 
À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR O 

RECURSO ESPECIAL. 
 
Publique-se.  
 

Desembargadora SUELY LOPES MAGALHAES 
Segunda Vice-Presidente 

(Documento datado e assinado digitalmente) 
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